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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : WILSON CARLOS DE CAMPOS FILHO - MS011098
RECORRIDO : GRAZIELY DE OLIVEIRA NASCIMENTO
ADVOGADOS : RENATA GONÇALVES PIMENTEL - MS011980

FÁBIO PINTO DE FIGUEIREDO - MS016943

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO VERIFICAÇÃO. TERAPIA.
MÉTODO . ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. DANOS BOBATH
MORAIS. CARACTERIZADOS. INVERSÃO DE ENTENDIMENTO.
NECESSIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. CONSECTÁRIOS LEGAIS DA
CONDENAÇÃO (JUROS E CORREÇÃO). . LEI Nº 14.905/2024

 DO CÓDIGO CIVIL. NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DOART. 406
TEMA  TAXA SELIC. 1.368/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO,
EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Inexiste violação do art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem
aprecia a controvérsia de forma clara, precisa e fundamentada, ainda
que adote conclusão diversa da pretendida pela parte. 

A Segunda Seção do STJ, em julgamentos recentes, concluiu que2. 
os métodos Therasuit e Bobath não são considerados experimentais,
devendo ser cobertos pelos planos de saúde, conforme a legislação e
a regulamentação da ANS (EDcl no AgInt nos  EREsp n. 1.933.013/SP
, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em

 DJEN de .19/8/2025,  25/8/2025)
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual quanto a
ocorrência de danos morais indenizáveis demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a
Súmula n. 7 do STJ.
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4. O art. 406 do CC,  antes da entrada em vigor da Lei nº 14.905/2024
, deve ser interpretado no sentido de que a taxa SELIC é aplicável
como índice único de correção monetária e juros de mora às dívidas
de natureza civil. Precedentes do STJ.
5. Recurso especial conhecido, em parte, e, nessa extensão,
parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 14/04/2026  22/04/2026,
do recurso e, nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .22 de abril de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 2193532 - MS(2025/0023332-1)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE

TRABALHO MEDICO
ADVOGADO : WILSON CARLOS DE CAMPOS FILHO - MS011098
RECORRIDO : GRAZIELY DE OLIVEIRA NASCIMENTO
ADVOGADOS : RENATA GONÇALVES PIMENTEL - MS011980

FÁBIO PINTO DE FIGUEIREDO - MS016943

EMENTA

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO VERIFICAÇÃO. TERAPIA.
MÉTODO . ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. DANOS BOBATH
MORAIS. CARACTERIZADOS. INVERSÃO DE ENTENDIMENTO.
NECESSIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. VEDAÇÃO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. CONSECTÁRIOS LEGAIS DA
CONDENAÇÃO (JUROS E CORREÇÃO). LEI Nº 14.905/2024.

 DO CÓDIGO CIVIL. NECESSIDADE DE APLICAÇÃO DOART. 406
TEMA  TAXA SELIC. 1.368/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO,
EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Inexiste violação do art. 1.022 do CPC quando o Tribunal de origem
aprecia a controvérsia de forma clara, precisa e fundamentada, ainda
que adote conclusão diversa da pretendida pela parte. 

A Segunda Seção do STJ, em julgamentos recentes, concluiu que2. 
os métodos Therasuit e Bobath não são considerados experimentais,
devendo ser cobertos pelos planos de saúde, conforme a legislação e
a regulamentação da ANS (EDcl no AgInt nos  EREsp n. 1.933.013/SP,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em

 DJEN de .19/8/2025,  25/8/2025)
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual quanto a
ocorrência de danos morais indenizáveis demandaria,
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante
dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme a
Súmula n. 7 do STJ.
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4. O art. 406 do CC,  antes da entrada em vigor da Lei nº 14.905/2024,
deve ser interpretado no sentido de que a taxa SELIC é aplicável
como índice único de correção monetária e juros de mora às dívidas
de natureza civil. Precedentes do STJ.
5. Recurso especial conhecido, em parte, e, nessa extensão,
parcialmente provido.

 

RELATÓRIO

 
Trata-se de recurso especial interposto por UNIMED CAMPO GRANDE MS

– COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED), com fundamento no art. 105,
III, alíneas , da CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Mato a e c
Grosso do Sul,  assim ementado:

 
APELAÇÕES CÍVEIS – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
DANOS MORAIS – ATENDIMENTO MÉDICO – PLANO DE SAÚDE –
TRATAMENTO "NEUROEVOLUTIVO PELO MÉTODO BOBATH" –
NECESSIDADE DEMONSTRADA E RECUSA INJUSTIFICADA DA
REQUERIDA – ALEGADA AUSÊNCIA DE COBERTURA
CONTRATUAL – DESCABIMENTO – DANO MORAL - INDENIZAÇÃO
DEVIDA - VALOR RAZOÁVEL E PROPORCIONAL - RECURSO DE
AUTORA, PROVIDO – RECLAMO DA REQUERIDA, DESPROVIDO.
Demonstrada pela paciente a necessidade do tratamento
"Neuroevolutivo pelo método Bobath", mostra-se injustificada a recusa
de atendimento pelo plano de saúde, visto que, conforme
entendimento jurisprudencial, a operadora pode estabelecer as
doenças que terão cobertura, porém não o tipo de tratamento médico
a ser realizado para a cura ou melhora do quadro de saúde daquela.
A negativa indevida em fornecer atendimento médico especializado
acarreta o dever de indenizar.
O dano moral, no caso, é puro, o que dispensa a comprovação da
extensão correspondente, já que, consoante o conjunto probatório, a
requerente está em tratamento há mais de quinze anos e o exame em
questão poderia facilmente ajudar na identificação do problema de
saúde que lhe acomete e, por conseguinte, finalmente obter a melhora
de seu quadro.
Levando-se em consideração as circunstâncias que estão a emoldurar
o caso examinado, em especial o fato lesivo, o valor da reparação
estabelecido em primeira instância deve ser majorada por não se
mostra justo à situação apresentada (e-STJ, fls. ). 680/681

 
 

Os embargos de declaração opostos por UNIMED foram parcialmente
acolhidos para, apenas para manter o IGPM-FGV como índice de correção da verba
indenizatória (e-STJ, fls. ). 722/735
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Em seu recurso especial, UNIMED alega, a par de dissídio jurisprudencial, a
violação dos arts. 1.022 do CPC; 1º, §1º, 10, §§ 1º e 4º, 35- C, I, 35-G  da

 3º e 4º, III e da  e 188 e 406 do CC, ao sustentar, emLei n. 9656/98;  Lei 9.961/00;
síntese,  negativa de prestação jurisdicional, sob o entendimento de que (1)  não houve
pronunciamento quanto aos artigos da  que definem que a amplitude das Lei 9.656/98
coberturas será ditada por normas editadas pela ANS (rol da ANS), contrariamente
alegando que deve prevalecer o CDC ao contrato, mesmo estando sob égide de Lei

legitimidade da negativa deespecífica, desprezando o artigo 35-G da   Lei 9656/98; (2) 
cobertura do método Bobath, posto que tal modalidade de atendimento não é prevista
na Lei de Regência n.  e Resoluções Normativas da ANS;  a  inexistência de9656/98  (3)
ato ilícito a ensejar a condenação por danos morais; e que a verba indenizatória (4) 
está sujeita à taxa Selic.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. ). 860/872

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
 
(1) Da negativa de prestação jurisdicional
Apesar do inconformismo, verifica-se que o TJMS se pronunciou sobre

todos os temas importantes ao deslinde da controvérsia, não havendo, portanto,
omissão, contradição ou obscuridade.

Assim, inexistem os vícios elencados no  do CPC, sendo forçoso  art. 1.022
  reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO  DO  OMISSÃO. ART. 1.022  CPC/2015.
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA

 ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS.SÚMULA 7/STJ.
DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. Não há ofensa ao  do  porquanto o Tribunal de art. 1.022  CPC/2015,
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.229.195/RJ,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/9/2023,  6/9/2023)

 
Afasta-se, portanto, a alegada prefacial.
 

 (2) Do dever de cobertura

No relativo do tema, o acórdão recorrido consignou o seguinte:

 

Conquanto a requerida, em seu apelo, sustente que inexiste
prescrição para o tratamento de fisioterapia pelo método "Bobath", tal
tese não procede.
Como ressaltado por este Relator no julgamento do agravo de
instrumento de n. 1408500-02.2019.8.12.0000, interposto pela ré (p.
226-232), ao deferir ali o efeito suspensivo em vista da ausência de
documento que comprovasse a necessidade do procedimento
multidisciplinar pelo método postulado, tal questão restou superada,
uma vez que a autora, nas contrarrazões do agravo, acostou o
expediente de páginas 77-78 que ampara a pretensão.
A propósito, este Desembargador, a título de esclarecimento, já
destacou na análise do citado agravo que o conceito "Neuroevolutivo –
Bobath" é uma abordagem terapêutica para a solução de problemas,
avaliação e reabilitação de pacientes de todas as idades que
apresentem distúrbios de controle postural, movimento
e função, causados por fisiopatologia do Sistema Nervoso Central e é
utilizado por fisioterapeutas, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogas.
Assim, ao que se observa e de forma leiga em relação as diversas
abordagens terapêuticas, o método de "Bobath" seria uma abordagem
diferenciada em relação àquelas comuns relacionadas à terapia
(fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudiologia).
Portanto, a prescrição médica deve ser específica quanto à
necessidade de atendimento da paciente com este método, o que,
como dito, restou demonstrado nos autos com a apresentação dos
documentos de páginas 77-78.
Neste contexto, ainda que a demandada alegue possuir prestadores
aptos e qualificados para o pleno atendimento da demandante e que
não haveria necessidade de utilização dos serviços não credenciados,
conclui-se que o tratamento da beneficiária na rede credenciada, não
é o que ela enferma precisa (Método Bobath).
Digo isso, porque a ré expressamente aduz que a autora não teria a
cobertura contratual para o procedimento almejado e, caso assim
pretendesse, deveria optar por um ajuste que o incluísse.
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Contudo, a recusa da agravante não se justifica, pois se há a previsão
de cobertura da doença, não é possível restringir o tratamento a ser
dispensado à paciente.
[...]
Assim, uma vez apresentado no feito a prescrição médica
específica acerca da necessidade do tratamento "neuroevolutivo
pelo método Bobath", deve ser mantida a sentença em questão.
No que concerne à urgência, a mesma decorre do fato de que a falta
do procedimento almejado acarretará riscos imensuráveis à vida da
autora (menor), portadora de necessidades especiais e que precisa de
um tratamento terapêutico específico e especializado, podendo-se
afirmar que quanto mais atrasar, mais aumenta o risco das
possibilidades de piora de sua saúde (e-STJ, fls.  sem685/688,
destaques no original). 

 
 

Nesse contexto, esta Corte, também, admite expressamente a cobertura
para a terapia em método Bobath e Therasuit. 

Nesse sentido:

 

DIREITO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PLANO DE
SAÚDE. COBERTURA DE TRATAMENTOS. MÉTODOS THERASUIT
E BOBATH. EMBARGOS ACOLHIDOS. I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos ao acórdão que afastou a
obrigatoriedade de cobertura de tratamentos fisioterápicos pelo
método Therasuit e de fonoterapia pelo método Bobath em ação de
obrigação de fazer contra operadora de plano de saúde.
2. A embargante alega que a Segunda Seção do STJ, em julgamentos
recentes, afastou a natureza experimental dos métodos Therasuit e
Bobath, determinando a cobertura por planos de saúde. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se o plano de saúde é
obrigado a cobrir tratamentos fisioterápicos pelo método Therasuit e
fonoterapia pelo método Bobath, à luz da  e do Lei n. 14.454/2022
caráter exemplificativo do rol da ANS. III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A Segunda Seção do STJ, em julgamentos recentes, concluiu
que os métodos Therasuit e Bobath não são considerados
experimentais, devendo ser cobertos pelos planos de saúde,

 IV.conforme a legislação e a regulamentação da ANS.
DISPOSITIVO
5. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes,
para reformar o acórdão embargado e determinar a cobertura dos
tratamentos pelos métodos Therasuit e Bobath.
Dispositivos relevantes citados:  I e VII; Lei n. 9.656/1998, art. 10,
Resolução Normativa ANS n. º, III.465/2021, art. 8
Jurisprudência relevante citada: STJ,  relatora REsp n. 2.125.696/SP,
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 3/4/2025;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, SegundaREsp n. 2.108.440/GO,
Seção, julgado em 3/4/2025.
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(EDcl no AgInt nos  relator Ministro João EREsp n. 1.933.013/SP,
Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em  DJEN de 19/8/2025,

 - sem destaques no original)25/8/2025
 
 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE COBERTURA DE TERAPIAS PELO MÉTODO
PEDIASUIT, BOBATH, HIDROTERAPIA E FORNECIMENTO DE
ÓRTESES. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS.
SÚMULAS 5 E  RECURSO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM7/STJ.
EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão que deu parcial
provimento à apelação em ação de obrigação de fazer cumulada com
indenização por danos morais, na qual se discute a obrigatoriedade de
cobertura, por operadora de plano de saúde, de terapias
multidisciplinares (hidroterapia, métodos Pediasuit e Bobath) e
fornecimento de órteses a beneficiária diagnosticada com paralisia
cerebral. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é devida a
cobertura, pelo plano de saúde, dos tratamentos prescritos, bem como
se houve cerceamento de defesa e violação ao dever de informação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem concluiu que os métodos terapêuticos foram
devidamente indicados por profissional habilitado, que as provas
constantes dos autos são suficientes ao julgamento da causa e que o
parecer técnico do NAT-Jus é prescindível.4. As terapias prescritas
(Bobath, Pediasuit e hidroterapia) integram sessões com
profissionais reconhecidos no rol da ANS, com cobertura
obrigatória e ilimitada, não podendo ser consideradas
experimentais, conforme precedentes da Segunda Seção do STJ (

 e  rel. Ministra NancyREsp n. 2.108.440/GO  REsp n. 2.125.696/SP,
5. A análise quanto à necessidade dosAndrighi, DJEN de . 23/4/2025)

tratamentos, sua cobertura contratual e a existência de cláusulas que
a autorizem ou não exige o reexame de cláusulas contratuais e de
matéria fático-probatória, o que é vedado na via especial, nos termos
das Súmulas 5 e  Conforme reiterada jurisprudência do STJ,7/STJ.6.
não compete à Corte, em recurso especial, revisar interpretação dada
pelas instâncias ordinárias às cláusulas contratuais ou ao conjunto
probatório (  rel. Min. Nancy Andrighi, rel. p/REsp n. 2.123.587/SC,
acórdão Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJEN de .7. A 19/2/2025)
jurisprudência do STJ admite exceção à taxatividade do rol da ANS
desde que presentes requisitos técnicos e científicos, o que foi
reconhecido pelo acórdão recorrido com base na prova dos autos.8.
Não se verifica violação ao dever de informação nem cerceamento de
defesa, tendo sido autorizada a resolução da controvérsia com base
na prova documental e nos laudos médicos apresentados.
IV. DISPOSITIVO9. Recurso especial não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, TerceiraREsp n. 2.117.240/SP,
Turma, julgado em  DJEN de  - sem destaque no 12/8/2025,  15/8/2025
original)
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Estando, pois, o acórdão impugnado em consonância com a jurisprudência
desta Corte, não está a merecer reforma no ponto. 

 
  (3) Dos danos morais

Quanto ao ponto, destaca-se:

 
Como se sabe, nos termos do artigo 186, do Código Civil, aquele que,
por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar
direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral,
comete ato ilícito. Por sua vez, o artigo 927, do mesmo diploma,
estabelece a obrigação em reparar os prejuízos decorrentes de
conduta lesiva.
É cediço, ainda, que o direito à reparação do dano depende da
concorrência de três requisitos, quais sejam, o fato lesivo voluntário,
causado pelo agente, por ação ou omissão, ocorrência de um dano
patrimonial ou moral e nexo de causalidade entre o dano e o
comportamento do agente.
O dano moral caracteriza-se como aquele que atinge valores como a
honra, a paz, dentre outros.
[...]
O dano moral, no caso, é puro, o que dispensa a comprovação da
extensão correspondente, já que, consoante o conjunto
probatório, a requerente teve negado seus procedimentos após o
descredenciamento da clínica em que se tratava, no mês de abril
de 2019 (p. 35/ 37).
Além disso, tem-se que o dissabor experimentado pela parte
autora foi além do transtorno normal de vida, caracterizando dano
moral indenizável com o transtorno causado pela recorrente em
momento que a paciente anseia apenas ver respeitado o seu
direito ao tratamento de sua saúde debilitada.
Conforme comprovado nos autos, a autora é portadora de "paralisia
cerebral com atrofia da massa cefálica devido a uma infecção
adquirida durante a gestação (Toxioplasmose)" (sic, p. 33) e teve
indevidamente negada a continuidade dos procedimentos prescritos
pela médica que a assiste.
Assim, entendo evidenciado o dano moral, notadamente
considerando tratar-se de violação que atinge um bem jurídico
extrapatrimonial, que alcança a esfera psíquica do lesado.
A conduta lesiva (injusta negativa de cobertura), o resultado
danoso (abalo emocional decorrente da indevida recusa à
paciente) e o nexo causal entre uma e outro, permitem concluir
pelo dever de indenizar (e-STJ, fls.  sem destaques no688/689,
original). 
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Nesse diapasão, a alteração das conclusões adotadas pela Corte estadual
quanto a ocorrência de danos morais indenizáveis demandaria, necessariamente, novo
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em
recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO.
CERCEAMNTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 7 DO
STJ. DANOS MORAIS. CARACTERIZADOS. REVISÃO. SÚMULA N.
7 DO STJ. TEMA N. 990 DO STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULA N.
83 DO STJ. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. O magistrado é o destinatário das provas, cabendo-lhe apreciar a
necessidade de sua produção, sendo soberano para formar seu
convencimento e decidir fundamentadamente, em atenção ao princípio
da persuasão racional.
2. Rever a convicção formada pelo tribunal de origem acerca da
prescindibilidade de produção da prova técnica requerida demandaria
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial, devido ao óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ quando o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos
probatórios produzidos ao longo da demanda.
4. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo
tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do
STJ (Súmula n. 83 do STJ).
5. A litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação de multa e
indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da
parte na utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente
protelatórios.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de REsp n. 2.077.630/SP,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - 15/4/2024,  18/4/2024
sem destaque no original)
 
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. PLANO DE SAÚDE. CIRURGIA DE URGÊNCIA. RECUSA
INJUSTIFICADA. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL
INDENIZÁVEL. QUANTUM. REFORMA DO JULGADO.
NECESSIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Rever a conclusão do Tribunal potiguar quanto a ilegalidade da
recusa de atendimento médico de urgência demandaria,
necessariamente, reexame do contrato e do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é vedado em razão do óbice das Súmulas n. 5 e 7,
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ambas do STJ.
2. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano moral,
da forma como trazida no apelo nobre, esbarraria,
necessariamente, no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
3. À luz dos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência,
quais sejam, a razoabilidade e a proporcionalidade, conclui-se que o
montante fixado na origem (R$ 10.000,00 - dez mil reais) se mostra
dentro dos parâmetros adotados nesta Corte de Justiça, situação que
faz incidir o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no  minha relatoria, Terceira Turma, AREsp n. 2.666.254/RN,
julgado em  DJEN de  - sem destaque no 16/12/2024,  20/12/2024
original)
 

 
Portanto, no ponto, a insurgência não ultrapassa a barreira do

conhecimento. 

 
  (4) Do índice de correção da verba indenizatória

Em sede de embargos de declaração, o TJMS asseverou que:

 
Por fim, procedem o embargos no que concerne à omissão do seu
pleito de aplicação da taxa selic na verba indenizatória, razão pela
qual passo a tal exame.
Conquanto a suplicante objetive a utilização da SELIC, a
pretensão não procede.
O índice que melhor reflete a variação da moeda, sem acarretar
perdas ao credor, tampouco prejudicar o devedor, é o IGPM/FGV,
haja vista que em seu cálculo a Fundação Getúlio Vargas computa
diversos outros índices, como o IPA (índice de preços por atacado), o
IPC (índice de preços ao consumidor), o INCC (índice nacional da
construção civil), que são meios e formas de se medir o movimento de
preços de determinado conjunto de bens perante os consumidores
finais, englobando os mercados atacadistas, as transações
interempresariais, os custos das construções habitacionais de
abrangência nacional e que, destarte, refletem exatamente o custo de
variação monetária em determinado período (e-STJ, fl. 733, sem
destaques no original). 

 
 

Ocorre que, conforme definido por esta Corte, o  Código Civil de art. 406
2002, antes da entrada em vigor da Lei n°  deve ser interpretado no14.905/2024,
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sentido de que é a SELIC a taxa de juros de mora aplicável às dívidas de natureza
civil, por ser esta a taxa em vigor para a atualização monetária e a mora no

 (Tema 1.368).pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional

Ademais, uma vez que a taxa engloba juros de mora e correção monetária,
evita a cumulação de índices distintos, garantindo maior previsibilidade e alinhamento
com o sistema econômico nacional. Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. TEMA 1368.
INTERPRETAÇÃO DO  DO CÓDIGO CIVIL. RELAÇÕES ART. 406
CIVIS. JUROS MORATÓRIOS. TAXA LEGAL. APLICAÇÃO DA
SELIC. RECURSO PROVIDO.
[...] 6. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal reconhece a validade da SELIC como
índice de correção monetária e juros moratórios, aplicável às
condenações cíveis em geral, conforme já decidido por esta Corte
Especial em 2008, por ocasião do julgamento do EREsp 727.842/SP
(Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em  e publicado no 8/9/2008
DJe de , e reafirmada em 2024 no julgamento do 20/11/2008)

 (Rel. p/ acórdão Min. Raul Araújo, julgado emREsp 1.795.982/SP
 e publicado no DJe de , sendo este último21/8/2024  22/10/2024)

confirmado pelo Supremo Tribunal Federal, ao desprover o RE 
 (Rel. Min. André Mendonça, Segunda Turma, Sessão1.558.191/SP

Virtual de  a  e publicado no DJe de . 05/09/2025  12/09/2025  08/10/2025)
7. A SELIC, por englobar juros de mora e correção monetária, evita a
cumulação de índices distintos, garantindo maior previsibilidade e
alinhamento com o sistema econômico nacional.
8. Tese para os fins do  do  Tema 1368. O art. 1.040  CPC/2015:

 do Código Civil de 2002, antes da entrada em vigor da Leiart. 406
n°  deve ser interpretado no sentido de que é a SELIC14.905/2024,
a taxa de juros de mora aplicável às dívidas de natureza civil, por
ser esta a taxa em vigor para a atualização monetária e a mora no
pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.
9. Definição do caso concreto: Recurso especial provido.
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.199.164/PR,
Corte Especial, julgado em  DJEN de  - sem 15/10/2025,  20/10/2025
destaque no original)

 
Nessas condições, , em parte, do recurso especial e, nessa CONHEÇO

extensão, a ele  para estabelecer a incidência da SELIC DOU PARCIAL PROVIMENTO
como índice para correção monetária e juros, na forma do Tema 1. 368 desta Corte.

Inaplicável a majoração dos honorários recursais. 

É o voto.
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Previno que todos os temas abordados foram detidamente analisados, de
modo que a interposição de recurso com nítido intuito de buscar revisão do julgamento,
invocando omissão ou contradição inexistente, acarretará condenação às penalidades
fixadas no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.193.532 / MS
Número Registro: 2025/0023332-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08178020420198120001 0817802042019812000150001 8178020420198120001

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED CAMPO GRANDE MS COOPERATIVA DE TRABALHO 
MEDICO

ADVOGADO : WILSON CARLOS DE CAMPOS FILHO - MS011098
RECORRIDO : GRAZIELY DE OLIVEIRA NASCIMENTO
ADVOGADOS : RENATA GONÇALVES PIMENTEL - MS011980

FÁBIO PINTO DE FIGUEIREDO - MS016943

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL - SERVIÇOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer parcialmente do recurso e,14/04/2026  22/04/2026,

nessa parte, dar-lhe parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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